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PROPOSTA PARA A REDAÇÃO DE MANDATOS ATRIBUÍDOS À SECRETARIA-GERAL EM PROJETOS DE RESOLUÇÃO ENCAMINHADOS PELO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI) À CONSIDERAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DA OEA E EM DECLARAÇÕES E RESOLUÇÕES ADOTADAS NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado na reunião de 30 de abril de 2013)

ANTECEDENTES:


Uma das lições aprendidas incluída no Relatório do Grupo de Trabalho ad hoc do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, encarregado da revisão de mandatos sobre o desenvolvimento integral, e acolhida pelo CIDI em sua Vigésima Sexta Reunião Ordinária de 29 de novembro de 2012 (CIDI/doc. 19/2012) foi a constatação de que a redação utilizada nos mandatos não é consistente, prestando-se muitas vezes a interpretações divergentes sobre o papel da Secretaria-Geral em seu cumprimento e implementação, sobretudo no caso daqueles implementados com seu apoio direto. Por esse motivo, considerou-se “oportuno que, para exercícios futuros de negociação de projetos de resolução, os Estados membros e a Secretaria-Geral possam dispor de um guia que oriente sobre a melhor maneira de redigir projetos de resolução, em especial os mandatos a serem aprovados pela Assembleia Geral, a fim de se evitar interpretações errôneas a respeito do papel que a Secretaria-Geral deve exercer em seu cumprimento”.

Neste sentido, o CIDI encarregou a Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento de preparar um guia para a elaboração de projetos de resolução para a Assembleia Geral de 2013, que possa ser utilizado por todos os órgãos do CIDI que negociam e adotam resoluções. 

A fim de se promover a adequada coordenação entre as decisões que os dois Conselhos da Organização tomarem quanto à formulação e ao custeio de mandatos, recomenda-se que este documento seja encaminhado ao Conselho Permanente (CP) para seu conhecimento e revisto pelo CIDI após as sessões do CP em que forem adotadas decisões sobre a matéria.
DEFINIÇÃO DE MANDATO À SECRETARIA-GERAL

A definição de mandato que serviu de base para o Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI encarregado da revisão de mandatos sobre o desenvolvimento integral foi a que consta do documento CP/CAAP-2977/08 add. 1 corr. 1, item 3: “Embora os Estados membros possam criar mandatos que poderiam implicar a participação simultânea de muitas entidades do Sistema Interamericano, para as finalidades deste exercício definiremos um mandato como uma solicitação decorrente de uma resolução da Assembleia Geral para que a Secretaria-Geral da OEA execute uma ação.”

O Grupo de Trabalho mencionado julgou, além disso, que essa definição não era suficientemente abrangente, pois deixava de fora os mandatos incluídos em resoluções da Assembleia Geral cuja origem eram planos e programas interamericanos, bem como em declarações ou documentos resultantes de reuniões ministeriais do CIDI.


Neste sentido, e atendo-se à incumbência do CIDI, sugere-se que esta proposta sirva de guia para todos os órgãos do CIDI que adotarem mandatos para a Secretaria-Geral, bem como para as resoluções que o CIDI e seus órgãos recomendarem à Assembleia Geral.

PROPOSTA


Considerando-se ser de utilidade e reconhecendo-se a importância, tanto para os Estados membros como para os diferentes órgãos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, de se dispor de um documento que reúna, de maneira geral, as diretrizes para a redação de resoluções ou de qualquer documento resultante de um processo ministerial ou de um órgão político do CIDI (declarações, planos de ação, comunicados, etc.) que incluam mandatos para a Secretaria, propõe-se o guia a seguir.

RESOLUÇÃO OU DOCUMENTO RESULTANTE DE UM DIÁLOGO POLÍTICO 

Será composto de duas partes, uma preambular e outra operacional, e ambas serão claras e concisas. 

A. 
PARTE PREAMBULAR

Esta parte incluirá os antecedentes necessários ou as considerações gerais que fundamentam os compromissos dos Estados e as decisões constantes do documento. 
B.
PARTE RESOLUTIVA

Esta parte incluirá as orientações de política que permitem identificar o objetivo e o sentido da resolução. Será formada pelos mandatos e outros compromissos assumidos pelos Estados, que podem incluir mandatos à Secretaria-Geral, mandatos de procedimento e mandatos ou compromissos assumidos pelos Estados que não requerem a participação da Secretaria-Geral (mandatos alheios à Secretaria-Geral). 

Os “mandatos de procedimento” descrevem ações incorporadas como métodos de trabalho ou de relatório nas áreas da Secretaria-Geral ou incorporadas nas funções regulares da Secretaria-Geral como parte de suas responsabilidades contidas em regulamentos de órgãos políticos. Os “mandatos alheios à Secretaria-Geral” são declarações pelas quais os Estados membros se comprometem a ações relacionadas com os temas tratados. 

Além disso, é importante ressaltar que, no tocante à redação dos projetos de resolução, também deverão ser considerados os parâmetros e os procedimentos estabelecidos pelo Conselho Permanente no documento CP/RES. 965 (1733/09), “Modelos a serem usados pelo Conselho Permanente para as resoluções submetidas à consideração da Assembleia Geral”.
1.
MANDATOS ALHEIOS À SECRETARIA-GERAL (Mandatos ou compromissos assumidos pelos Estados que não requerem participação da Secretaria-Geral) 
Exemplo: “Continuar promovendo diretamente, ou por meio das organizações internacionais competentes, mecanismos que contribuam para a melhoria da quantidade e qualidade da água, a conservação e uso sustentável dos recursos hídricos transfronteiriços, bem como a conservação e o uso sustentável das zonas úmidas, em conformidade com o marco jurídico interno e o Direito Internacional aplicáveis.” [AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07)]
Exemplo: “Acolher com satisfação o empenho da Secretaria-Geral em contribuir para aperfeiçoar as informações e o conhecimento sobre os fluxos e as tendências migratórias mediante a implementação do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI)” [AG/RES. 2608 (XL-O/10)]
2.
MANDATOS À SECRETARIA-GERAL

A maneira mais funcional e prática de assegurar a correta redação de um mandato é apresentar de maneira clara os elementos que ele deve incluir. Para efeitos metodológicos, um mandato será contido em um parágrafo, de modo que um parágrafo-mandato tenha:
1. Uma solicitação expressa com um verbo. O verbo estará no modo infinitivo e deverá ser colocado no início do parágrafo.
2. Uma ação que descreverá o trabalho que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral ou um de seus órgãos deve realizar.
3. Um complemento que estabelece temporalidade. Devem ser evitados os advérbios de tempo e se dará preferência a datas de calendário.

O mandato deverá identificar um sujeito ativo, seja ele a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral ou um de seus órgãos. Sujeito ativo é o que executa a instrução e deverá ser mencionado no parágrafo se o mandato for um só, ou no chapeau se os mandatos forem vários. 
Exemplo: Numerais 3, 4 e 5 da resolução AG/RES. 2741 (XLII-O/12): “Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, com as contribuições dos órgãos subsidiários do CIDI, avançar no processo de avaliação dos conteúdos do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 que merecem ser atualizados e/ou complementados, e de apresentar suas recomendações até 30 de outubro de 2012.” “Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de analisar e considerar as recomendações do parágrafo anterior e, se for viável, de iniciar a atualização do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral de forma que a edição 2014-2017 seja encaminhada ao CIDI até 30 de abril de 2013 e à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.” “Solicitar à SEDI que preste apoio aos trabalhos relacionados a essa análise.” 
Elementos:

· Verbo: Encarregar/Solicitar
· Ação: apoio aos trabalhos de análise que se realizarão no âmbito do CIDI e da CEPCIDI sobre a atualização do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 
· Complemento temporal: três tempos em que a SEDI apoiará os trabalhos: que CIDI termine sua avaliação até 30 de outubro de 2012; que a CEPCIDI analise e considere as recomendações e encaminhe ao CIDI o Plano Estratégico atualizado até 30 de abril de 2013; e que o encaminhe à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões 
· Sujeito ativo: Secretaria-Geral, em apoio ao CIDI e à CEPCIDI
3.
MANDATOS DE PROCEDIMENTO: Descrevem ações incorporadas como métodos de trabalho ou de relatório nas áreas da Secretaria-Geral ou incorporadas nas funções regulares da Secretaria-Geral como parte de suas responsabilidades contidas em regulamentos de órgãos políticos.
Exemplo: “Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre seu processo preparatório.” (AG/RES. 2748 (XLII-O/12))

Exemplo: “Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, informar os Estados membros, com antecipação, sobre os programas e iniciativas na área de RSE que procure desenvolver para a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema.” (AG/RES. 2753 (XLII-O/12))
CUSTEIO DE RESOLUÇÕES E MANDATOS:

No que concerne ao custeio, levar-se-á em conta o disposto no documento CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES.965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembleia Geral”, e se deverá fazer constar no texto dos documentos que “A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos”. 


Além disso, para que os Estados conheçam as repercussões e a disponibilidade orçamentária de um determinado mandato à Secretaria, esta deverá fornecer as informações sobre os recursos disponíveis para a execução do mandato. 
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